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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte – DNIT apela de sentença da 2ª Vara Federal de Uberlândia/MG, que fixou a indenização no total de R$ 110.977,00, conforme avaliação da perícia oficial, pela desapropriação de parte do imóvel situado naquele Município, declarado de utilidade pública em razão das obras de melhoramento e duplicação da BR-365. 

Foram acrescidos à condenação, como de praxe, (i) correção monetária a partir da data da perícia (09/10/2018), até a data do efetivo pagamento, conforme índices do Manual de Cálculo da Justiça Federal vigente por ocasião do cumprimento de sentença; (ii) juros compensatórios de 6% a.a., a partir da imissão provisória na posse (1º/08/2016), tendo por base de cálculo a diferença apurada entre 80% do preço ofertado e a indenização; (iii) juros moratórios à taxa de 6% a.a., a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição (art. 15-B do DL 3.365/41); e (iv) honorários advocatícios de 5% sobre a diferença entre o valor ofertado e a indenização.

Sustenta que devem prevalecer as conclusões do laudo administrativo, elaborado ao tempo da imissão na posse, para que não reflita no cálculo da indenização eventual valorização da área pelo decurso de tempo, bem como a valorização decorrente da própria obra pública.

Enfatiza que, nos termos do § 1º do art. 15, do DL 3365/41, não devem incidir juros compensatórios ante a ausência de comprovação de perda de renda sofrida pelo proprietário e, não sendo esse pedido acolhido, que a verba seja limitada a 20% do total do valor da oferta inicial.

Subsidiariamente, alega que os juros moratórios são devidos sobre a parcela que eventualmente seja paga em atraso, não devendo, em nenhum caso, incidir sobre o mesmo período que incidirem os juros compensatórios.

Destaca que a correção monetária deve ser feita de acordo com as regras da Lei nº 11.960/09 (que introduziu o art. 1º-F, da Lei 9.464/97), que determina a utilização da TR (caderneta de poupança), nos termos definidos pelo STF, nas ADIs 4.357-DF e 4.425-DF.

Como contrarrazões (fls. 549 – 560), subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, entretanto, deixado de se pronunciar a respeito da causa, em razão da ausência de interesse pública que imponha a intervenção do órgão (fls. 570 – 571).

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O questionamento acerca da suposta erronia do valor da indenização diz respeito aos parâmetros técnicos adotados pelo laudo, em cotejo com os pretendidos pela apelação, sugerindo que deva ser fixada nos valores apontados na avaliação administrativa, supostamente mais condizentes com os valores praticados na época dos fatos.

O DNIT avaliou o imóvel em novembro de 2015, adotando-se o valor médio para o metro quadrado de R$ 0,71, o que resultou a oferta de R$ 24.300,00 (vinte e quatro mil e trezentos reais), pela área de 34.042,06 m², objeto da ação de desapropriação (fl. 75).

Em razão da discordância quanto ao preço ofertado, pela contestação (fls.134 – 139), foi designada perícia para a avaliação do terreno, realizada em outubro de 2018.

O perito, em que pese se tratar de imóvel rural, fez a conversão dos 3,4042 hectares atingidos pela obra pública para mesma unidade de medida utilizada pelo assistente técnico do DNIT, quando da avaliação administrativa (34.042 m²), ocasião em que apurou o valor do metro quadrado em R$ 3,26 (três reais e vinte e seis centavos), o que importou, dada a dimensão da área desapropriada, R$ 110.977,11 pela terra nua, além da quantia de R$ 110.977,11, em razão do potencial logístico e comercial do imóvel, num resultado total de R$ 221.945,22, valor considerado justo pelo profissional nomeado pelo juízo. Não foram localizadas benfeitorias no imóvel (fls. 433 – 487).

A sentença acolheu em parte o valor calculado pelo perito oficial, para fixar a indenização pela área desapropriada em  R$ 110.977,11, afastando a valorização apontada no laudo oficial, considerando que a valorização já teria sido considerada na pesquisa de preços realizada na região.

A apelação do DNIT pede que seja acolhido do laudo do seu assistente técnico (fl. 535), mas não tece sequer uma linha a respeito das eventuais virtudes do seu laudo, menos ainda no que pudesse (eventualmente) desautorizar e, portanto, suplantar a avaliação oficial. 
As críticas, em verdade, não procedem. O perito fez uso do método comparativo direto de dados de mercado, preconizado pela ABNT, para a determinação do valor da terra nua, por meio da coleta de dados baseados em negócios e ofertas de imóveis semelhantes ao periciado.

Trabalhou o perito com vinte e cinco elementos comparativos, compondo o acervo informativo de preços de imóveis em condições semelhantes aos desapropriados, a partir das quais calculou o preço do terreno.

O apelante apóia suas impugnações nas conclusões do laudo divergente seu assistente técnico, todas já afastadas, com vantagem, pela sentença. Inexistindo erros técnicos ou avaliação comprovadamente equivocada, a perícia oficial deve ser mesma prestigiada, mesmo porque, ao ser realizada de forma isenta e imparcial, é a que melhor reflete a justa indenização: 

DESAPROPRIAÇÃO. LAUDO OFICIAL. VALOR MÉDIO. 

1. À falta de crítica válida, subsistem no processo expropriatório as conclusões do perito oficial, militando a seu favor, por ser da confiança do juiz, a presunção de imparcialidade, pois, sem interesse na lide, permanece equidistante das partes em conflito. 

(...) 

(AC 0015099-55.1994.4.01.0000/MA, Rel. Juiz Fernando Gonçalves, Terceira Turma, DJ de 13/10/1994)

2. Correção monetária — Com o advento da Lei 11.960/2009, foi alterado o art. 1º-F da Lei 9.494/97, para dispor que nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, deveria haver a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIs 4.357 e 4.425, ao apreciar a constitucionalidade do artigo 100 da CF, com a redação que lhe foi dada pela EC 62/2006, além de declarar a inconstitucionalidade da expressão “na data de expedição do precatório”, constante dos §§ 9º e 10, e das expressões “índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança” e “independente de sua natureza”, constantes no § 12, do art. 100 da Constituição, com a redação da EC nº 62/2009, também declarou inconstitucional, por arrastamento, o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960, de 29.07.2009. (O artigo reproduzia o § 12 do art. 100 da CF no que tange à correção monetária dos precatórios.)

O fundamento adotado nas ADIs (4.357 e 4.425) foi o de que o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança não é capaz de "preservar o valor real do crédito", pois “a inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período)”.

Mais adiante, a Corte, em questão de ordem, resolveu disciplinar os efeitos temporais das decisões tomadas nas ADIs 4.425 e 4.357, determinando, entre outros comandos:

1. Modulação de efeitos que dê sobrevida ao regime especial de pagamento de precatórios, instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009, por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016.

2. Conferir eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber:

2.1. Fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários;

A modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Emenda nº 62/2009 nas ADIs nº 4.357 e 4.425, e, em consequência, sobre a declaração de inconstitucionalidade, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei 9.494, aplica-se exclusivamente aos precatórios expedidos ou pagos até a data da mencionada manifestação judicial.

Com relação à aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, no momento da apuração da liquidação da sentença (quantum debeatur) — regras de correção monetária aplicáveis às dívidas da Fazenda Pública decorrentes de condenações judiciais, na fase anterior à expedição dos precatórios —, foi reconhecida pelo STF a existência de repercussão geral no julgamento de RE nº 870.947, cujo julgamento foi concluído em setembro de 2017. 

Naquela ocasião, deixou positivado e esclarecido o Relator, Min. Luiz Fux, que:

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADIs nº 4.357 e 4.425, declarou a inconstitucionalidade da correção monetária pela TR apenas quanto ao segundo período,
 isto é, quanto ao intervalo de tempo compreendido entre a inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento. Isso porque a norma constitucional impugnada nas ADIs (art. 100, § 12, da CRFB, incluído pela EC nº 62/09) referia-se apenas à atualização do precatório e não à atualização da condenação ao concluir-se a fase de conhecimento. 

(omissis)

As expressões 'uma única vez' e 'até o efetivo pagamento' [constantes no texto do art. 1º-F] dão conta de que a intenção do legislador ordinário foi reger a atualização monetária dos débitos fazendários tanto na fase de conhecimento quanto na fase de execução. Daí por que o STF, ao julgar as ADIs nº 4.357 e 4.425, teve de declarar a inconstitucionalidade por arrastamento do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. Essa declaração, porém, teve alcance limitado e abarcou apenas a parte em que o texto legal estava logicamente vinculado no art. 100, § 12, da CRFB, incluído pela EC nº 62/09, o qual se refere tão somente à 'atualização de valores de requisitórios'.

(omissis)

Na parte em que rege a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública até a expedição do requisitório (i.e., entre o dano efetivo/ajuizamento da demanda e a condenação), o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 ainda não foi objeto de pronunciamento expresso do Supremo Tribunal Federal quanto à sua constitucionalidade. (Trecho do voto do Relator, Ministro Luiz Fux. RE 870.947/SE.)

A partir dessas premissas, foi fixada a tese de que, com relação às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, o art. 1º-F da lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional. 

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). (...)

(omissis)

2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. (RE 870.947, Rel: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2017, Repercussão Geral.  DJe-262 20.11.2017) (grifei.)

Para finalizar, o Superior Tribunal de Justiça, em 22 de fevereiro de 2018, no REsp 1.495.146/MG, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, estabeleceu, a respeito da matéria, que:

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

1.1. Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2. Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.

A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.

As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

(omissis)

(REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018)

Em face do reconhecimento da inconstitucionalidade parcial da Lei nº 11.960/2009, bem como em razão do teor da decisão emanada pelo STJ em recurso repetitivo, deve ser afastada a aplicação da TR para fins de correção monetária, como busca a apelação, que, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, as desapropriações devem ser mensuradas pelo o IPCA-e a partir de 2001, não prosperando, portanto, a tese estampada no recurso de apelação que pretendia a aplicação do índice de correção monetária para a TR.

3. Juros compensatórios — A sentença determinou a incidência dos juros compensatórios sobre a diferença apurada entre 80% da oferta e o valor da condenação à taxa de 6% ao ano, a partir da data da imissão na posse, em 1º de agosto de 2016, até a data e expedição do precatório original, conforme o art. 15-A do DL 3.365/41, julgado constitucional pelo STF (ADI 2.323-2/DF).

Para o apelante, e sem razão, com a devida vênia, a verba é indevida ante a ausência de comprovação nos autos que a desapropriação parcial do imóvel acarretou em perda de renda aos expropriados.

Ao contrário do que afirma, o laudo do perito oficial foi enfático em afirmar que o imóvel era destinado à agricultura e pecuária, corroborando com a afirmação da expropriada (não impugnada pelo desapropriante) de que a área era utilizada para o plantio de soja, milheto e milho.

Além disso, a classificação fundiária junto ao INCRA indica se tratar de “Grande propriedade produtiva”, o que indica que tanto o grau de utilização quanto de eficiência da propriedade estão de acordo com os parâmetros previstos art. 6º, da Lei 8.629/93:

Art. 6º Considera-se propriedade produtiva aquela que, explorada econômica e racionalmente, atinge, simultaneamente, graus de utilização da terra e de eficiência na exploração, segundo índices fixados pelo órgão federal competente.

§ 1º O grau de utilização da terra, para efeito do caput deste artigo, deverá ser igual ou superior a 80% (oitenta por cento), calculado pela relação percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitável total do imóvel.

§ 2º O grau de eficiência na exploração da terra deverá ser igual ou superior a 100% (cem por cento), (...)

O GUT e o GEE são indicadores utilizados pelo INCRA para aferir se o imóvel rural é ou não produtivo. O Grau de Utilização da Terra – GUT se refere às áreas aproveitáveis do imóvel; enquanto que Grau de Eficiência de Exploração – GEE diz respeito ao mínimo que deve ser produzido em razão da área do imóvel.

Sendo o imóvel produtivo (GUT igual ou superior de 80% e GEE igual ou superior a 100%), não se pode dizer que o mesmo não gerava alguma renda ao proprietário, devendo ser afastada a aplicação dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A do Decreto-lei nº 3.365/1941, que condicionam a aplicação da verba à comprovação da perda de renda sofrida pelo proprietário e à demonstração de que os graus de utilização e de eficiência na exploração sejam superiores a zero.

4. Juros moratórios —  Os juros moratórios, devidos em razão do atraso no pagamento da indenização, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, conforme o art. 15–B do Decreto-lei 3.365, de 21/06/41, “destinam-se a recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição.”

Não ocorre, no atual quadro normativo, hipótese de cumulação de juros moratórios e juros compensatórios, uma vez que se trata de encargos que incidem em períodos diferentes: os juros compensatórios têm incidência até a data da expedição de precatório, enquanto que os moratórios somente incidirão se o precatório expedido não for pago no prazo constitucional.

Os juros moratórios se destinam a remunerar o atraso no pagamento de determinada quantia, daí por que não devem incidir sobre valores já adiantados pela expropriante, operando somente sobre os valores que ficam indisponíveis ao expropriado.

Essa, aliás, foi a metodologia aplicada pela sentença, que, com observância à legislação que rege o tema, fixou os referidos juros no percentual de 6% ao ano, incidentes sobre a diferença entre 80% do valor inicialmente ofertado e o valor da indenização, a parir do dia 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição Federal (fl. 522v), sendo impertinente a alegação do apelante a respeito de possível anatocismo decorrente da cumulação de juros moratórios e juros compensatórios. 

5. Honorários — Os honorários advocatícios foram fixados em 5% do valor da diferença entre a oferta e a condenação devem ser mantidos, não somente em atenção ao trabalho dos profissionais, como também porque o percentual está entre os limites fixados na lei, e em plena harmonia com a iterativa jurisprudência desta Corte.

Não há que se falar em nenhuma majoração relativa à verba em fase recursal (art. 27, §1º do DL 3.365/41 c/c o art. 85, §11 do CPC), porquanto já fixados pela sentença no patamar máximo legal.

6. Conclusão — Ante o exposto, nego provimento à apelação, mantida a sentença em todos os seus termos.
É o voto.

� A atualização monetária da condenação ocorre em dois momentos distintos: o primeiro se dá ao final da fase de conhecimento (do dano efetivo ou ajuizamento da ação até a condenação em juízo); o segundo vai da inscrição do crédito em precatório até o efetivo pagamento


�Grifos aditados.


�DL 3.365/41, art. 33, § 2º O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, observado o processo estabelecido no art. 34.
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